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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. EXPOSIÇÃO 
PROLONGADA E DESPROTEGIDA DE AGENTES DE SAÚDE, A 
DDT E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. OMISSÃO. 
NEGLIGÊNCIA DA FUNASA E DA UNIÃO NO FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE DA 
UNIÃO E DA FUNASA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO DE ACORDO 
COM O TEMA  N. 1.023/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória contra a Fundação 
Nacional de Saúde – Funasa e a União objetivando a reparação de danos 
biológicos e morais supostamente sofridos pelo contato com substância 
química nociva, especificamente o dicloro-difenil-tricloetano – DDT, 
ocorrido no desempenho de atividades laborais na função de agente de 
saúde. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente em 
relação à Funasa para condená-la ao pagamento de danos morais. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para reconhecer a 
legitimidade passiva da União e fixar os juros de mora a partir do evento 
danoso.

II - Em relação à alegação de violação do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932, esta Corte Superior, em 1º/2/2021, no julgamento dos REsp 
n. 1.809.209/DF, REsp n. 1.809.204/DF e REsp n. 1.809.043/DF, 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1.023, fixou a tese de 
que: "nas ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento 
ou angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias 
decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em 
que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, 
não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, 
cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem 
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descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto 
químico.”

III - Quanto à questão, confiram-se as seguintes informações 
extraídas do aresto vergastado (fls. 787-788): "No caso de pretensão 
deduzida em face da Fazenda Pública, de qualquer natureza, inclusive no 
caso de responsabilidade civil do Estado, aplica-se o prazo quinquenal 
previsto no Decreto nº 20.910/32. Em observância ao princípio da actio 
nata, o termo inicial da prescrição ocorre com o nascimento da pretensão, 
assim considerado quando a parte interessada toma conhecimento da 
situação e poderia ter ajuizado ação. No caso presente, que discorre sobre 
pretensão de reparação de danos morais em razão da exposição desprotegida 
a agentes químicos nocivos à saúde humana, o prazo prescricional tem 
início com a ciência do perigo de exposição à substância de alta 
toxidade. Nesse sentido, é a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça 
no REsp n.º 1.809.204/DF, julgado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema 1023), a fim de considerar como termo inicial, para a 
contagem do prazo prescricional nas ações em que se busca a indenização 
pela exposição desprotegida ao DDT, o momento em que a parte teve 
ciência inequívoca do dano em toda sua extensão. Desse modo, não merece 
ser adotado como marco inicial a vigência da Lei n.º 11.936/09, que proibiu 
a importação, fabricação, exportação, manutenção em estoque, 
comercialização e uso do DDT em todo o território nacional, sem, contudo, 
apresentar justificativa para a sua proibição ou descrever eventuais 
malefícios causados pela exposição ao produto químico: [...] Diante da 
ausência de demonstração de ciência inequívoca da parte autora a respeito 
dos potenciais danos do DDT à sua saúde em momento anterior ao 
ajuizamento da presente ação, não há falar em termo inicial da prescrição, 
tampouco em acolhimento da prejudicial de prescrição". Portanto, sem 
maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar pela não 
ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

IV - No que trata das alegações violação dos arts. 186 e 927 do 
CC, e do art. 373, I, do CPC, ainda sem razão a União, porquanto, conforme 
deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema n. 
1.023/STJ, ficou estabelecido que a pretensão de indenização por danos 
morais decorre da ciência, pelo agente de combate a endemias, dos 
malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e sem orientação ao 
dicloro-difenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência de efetivo dano 
à saúde do servidor, como faz crer as recorrentes. Nesse sentido, o dissídio 
jurisprudencial suscitado também não merece acolhimento, tendo em vista 
os arestos paradigmas apresentados estarem em sentido diverso do 
entendimento firmado por este STJ.

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto 
químico.”

III - Quanto à questão, confiram-se as seguintes informações 
extraídas do aresto vergastado (fls. 787-788): "No caso de pretensão 
deduzida em face da Fazenda Pública, de qualquer natureza, inclusive no 
caso de responsabilidade civil do Estado, aplica-se o prazo quinquenal 
previsto no Decreto nº 20.910/32. Em observância ao princípio da actio 
nata, o termo inicial da prescrição ocorre com o nascimento da pretensão, 
assim considerado quando a parte interessada toma conhecimento da 
situação e poderia ter ajuizado ação. No caso presente, que discorre sobre 
pretensão de reparação de danos morais em razão da exposição desprotegida 
a agentes químicos nocivos à saúde humana, o prazo prescricional tem 
início com a ciência do perigo de exposição à substância de alta 
toxidade. Nesse sentido, é a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça 
no REsp n.º 1.809.204/DF, julgado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema 1023), a fim de considerar como termo inicial, para a 
contagem do prazo prescricional nas ações em que se busca a indenização 
pela exposição desprotegida ao DDT, o momento em que a parte teve 
ciência inequívoca do dano em toda sua extensão. Desse modo, não merece 
ser adotado como marco inicial a vigência da Lei n.º 11.936/09, que proibiu 
a importação, fabricação, exportação, manutenção em estoque, 
comercialização e uso do DDT em todo o território nacional, sem, contudo, 
apresentar justificativa para a sua proibição ou descrever eventuais 
malefícios causados pela exposição ao produto químico: [...] Diante da 
ausência de demonstração de ciência inequívoca da parte autora a respeito 
dos potenciais danos do DDT à sua saúde em momento anterior ao 
ajuizamento da presente ação, não há falar em termo inicial da prescrição, 
tampouco em acolhimento da prejudicial de prescrição". Portanto, sem 
maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar pela não 
ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

IV - No que trata das alegações violação dos arts. 186 e 927 do 
CC, e do art. 373, I, do CPC, ainda sem razão a União, porquanto, conforme 
deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema n. 
1.023/STJ, ficou estabelecido que a pretensão de indenização por danos 
morais decorre da ciência, pelo agente de combate a endemias, dos 
malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e sem orientação ao 
dicloro-difenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência de efetivo dano 
à saúde do servidor, como faz crer as recorrentes. Nesse sentido, o dissídio 
jurisprudencial suscitado também não merece acolhimento, tendo em vista 
os arestos paradigmas apresentados estarem em sentido diverso do 
entendimento firmado por este STJ.

V - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c

, da Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, assim resumido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANOS MORAIS. EXPOSIÇÃO PROLONGADA E DESPROTEGIDA DE 
AGENTES DE SAÚDE A DDT E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. OMISSÃO. 
NEGLIGÊNCIA DA FUNASA E DA UNIÃO NO FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DA 
FUNASA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO 
NATA. STJ. TEMA 1.023. PREJUDICIAL DE MÉRITO AFASTADA. EXAME DA 
CROMATOGRAFIA GASOSA COLACIONADO AOS AUTOS. PRESENÇA DE 
SUBSTÂNCIA TÓXICA NO ORGANISMO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS.

1. Trata-se de pretensão indenizatória decorrente da exposição desprotegida a agentes 
químicos de alta toxicidade, tais como inseticidas (DDT), e a outras substâncias nocivas à 
saúde no exercício de atividade laboral.

2. A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e a União possuem legitimidade para 
responder às pretensões indenizatórias por danos morais advindos da exposição 
desprotegida de agentes químicos nocivos à saúde de servidor que integre o quadro pessoal 
da FUNASA.

3. Nos termos da tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp n.º 
1.809.204/DF, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1023), o termo 
inicial para a contagem do prazo prescricional nas ações em que se busca a indenização pela 
exposição desprotegida ao DDT é o momento em que a parte teve ciência inequívoca do 
dano em toda sua extensão, sendo irrelevante a data da proibição do uso dessa substância no 
território nacional. (REsp 1.809.204/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 10/02/2021, DJe 24/02/2021).

4. Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a verificação de 
ocorrência de dano moral em razão de exposição prolongada e desprotegida a inseticidas de 
alta toxicidade (DDT) e outras substâncias químicas nocivas depende de instrução 
probatória, a fim de indicar a ciência inequívoca do evento danoso (exposição a produtos 
nocivos), surgindo induvidosamente o sofrimento psíquico a partir do momento em que se 
produz laudo laboratorial que indique a efetiva contaminação do próprio corpo pela 
substância (RESP n.º 1.675.216/GO, Relator Ministro Herman Benjamin).

5. A jurisprudência desta Corte entende ser cabível a indenização por danos morais 
em casos de agentes de saúde que sofreram a contaminação sanguínea com DDT por motivo 
de exposição, desprotegida e prolongada, ao pesticida em razão do exercício de suas 
atividades laborais – ainda que não tenha ocorrido o desenvolvimento de patologias 
associadas ao contato à substância. Precedentes.

6. No caso dos autos, foi apresentado pelo autor Exame da Cromatografia Gasosa, 
realizado em 20/05/2009 (A001 V001 - fl. 09), que comprova a existência, em seu 
organismo, de substâncias tóxicas decorrentes do uso de pesticidas, como o DDT. Deve ser 
reconhecido, portanto, o direito à indenização por danos morais porquanto comprovado que 
o agente público de saúde exerceu suas atividades laborais em contato com o pesticida 
nocivo à sua saúde, sem que lhe tenham sido fornecidos equipamentos de proteção 
suficientes para obstar qualquer tipo de contaminação.

7. Em relação ao valor da indenização por dano moral pela contaminação por 
pesticidas, este Tribunal vem fixando-a no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de 
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exposição a produtos pesticidas sem proteção. Precedentes.
8. Quanto aos critérios de cálculo, a correção monetária do valor da indenização do 

dano moral deve incidir desde a data do arbitramento. Os juros de mora devem incidir a 
partir do evento danoso que, no caso dos autos, revela-se a pelo conhecimento de que houve 
exposição a produto nocivo, “a partir do momento em que se tem laudo laboratorial 
apontando a efetiva contaminação do próprio corpo pela substância”, nos termos de 
entendimento firmado pelo STJ (RESP n.º 1.675.216/GO, Relator Ministro Herman 
Benjamin).

9. Apelação da Funasa desprovida. Recurso adesivo da parte autora provido para 
reconhecer a legitimidade passiva da União e fixar os juros de mora a partir do evento 
danoso.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante ao exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

da União e, nesta parte nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A União não se insurgirá quanto aos tópicos "a" e "b" acima transcritos, ou seja, 
quanto à questão da ilegitimidade e ofensa ao artigo 1022 do CPC.

O inconformismo, no presente agravo, se restringirá à aplicação do Tema 0123/STJ 
quanto à prescrição e quanto ao dano moral.

ACÓRDÃO DE ORIGEM APLICOU INDENIZAÇÃO POR DANOS 
PRESUMIDOS.

[...]
Ou seja, a conclusão equivocada, data venia, ratificou o entendimento do Tribunal de 

origem no sentido deque o dano moral presumido/hipotético é indenizável!
O PRECEDENTE REPETITIVO NÃO ABARCOU TAL CONCLUSÃO EM SUA 

TESE,ESTABELECENDO APENAS QUE A PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS DECORRE DACIÊNCIA DOS MALEFÍCIOS DA EXPOSIÇÃO 
DESPROTEGIDA, E NÃO QUE A CIÊNCIA OU MERA EXPOSIÇÃOJÁ SEJA 
EFETIVAS CAUSADORAS DE DANOS MORAIS.

[...]
TERMO INICIAL: CIÊNCIA ACERCA DOS MALEFÍCIOS DAS SUBSTÂNCIAS 

INSALUBRES. TEMA Nº 1.023/STJ
[...]
Não bastasse, é inequívoco que o conhecimento acerca dos malefícios das substâncias 

em comento deu-se coma própria percepção do adicional de insalubridade pelo servidor. 
Ora, como negar conhecimento acerca dos malefícios de determinada substância que enseja 
a percepção de adicional compensatório decorrente do seu manejo?

[...]
Ocorre que o próprio STJ, quando do julgamento do Tema 1.023, diferenciou as 

pretensões: a de reparação por danos morais decorrentes da contaminação, e a de reparação 
por danos morais decorrentes da angústia, temor da contaminação, como a presente ação. É 
o que se extrai do inteiro teor do julgamento do paradigma que representou a controvérsia 
(REsp nº1.809.209 – DF):

[...]
Nesse ponto, estando ou não ciente de uma efetiva contaminação, inicia-se o prazo 

prescricional a partir da ciência quanto à simples possibilidade de malefícios à saúde, de 
acordo com as circunstâncias do caso concreto, que devem ser apreciadas pelo órgão 
julgador, nos termos exatos do precedente vinculante do STJ.
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É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à alegação de violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, esta 

Corte Superior, em 1º/2/2021, no julgamento dos REsp n. 1.809.209/DF, REsp n. 

1.809.204/DF e REsp n. 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema 

n. 1.023, fixou a tese de que: "nas ações de indenização por danos morais, em razão de 

sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes 

da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-tricloroetano - DDT, o 

termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos 

malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a 

vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 

substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto 

químico”.

Quanto à questão, confiram-se as seguintes informações extraídas do aresto 

vergastado (fls. 787-788):

No caso de pretensão deduzida em face da Fazenda Pública, de qualquer natureza, 
inclusive no caso de responsabilidade civil do Estado, aplica-se o prazo quinquenal previsto 
no Decreto nº 20.910/32.

Em observância ao princípio da actio nata, o termo inicial da prescrição ocorre com o 
nascimento da pretensão, assim considerado quando a parte interessada toma conhecimento 
da situação e poderia ter ajuizado ação.

No caso presente, que discorre sobre pretensão de reparação de danos morais em 
razão da exposição desprotegida a agentes químicos nocivos à saúde humana, o prazo 
prescricional tem início com a ciência do perigo de exposição à substância de alta toxidade.

Nesse sentido, é a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp n.º 
1.809.204/DF, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1023), a fim de 
considerar como termo inicial, para a contagem do prazo prescricional nas ações em que se 
busca a indenização pela exposição desprotegida ao DDT, o momento em que a parte teve 
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ciência inequívoca do dano em toda sua extensão. Desse modo, não merece ser adotado 
como marco inicial a vigência da Lei n.º 11.936/09, que proibiu a importação, fabricação, 
exportação, manutenção em estoque, comercialização e uso do DDT em todo o território 
nacional, sem, contudo, apresentar justificativa para a sua proibição ou descrever eventuais 
malefícios causados pela exposição ao produto químico:

[...]
Diante da ausência de demonstração de ciência inequívoca da parte autora a respeito 

dos potenciais danos do DDT à sua saúde em momento anterior ao ajuizamento da presente 
ação, não há falar em termo inicial da prescrição, tampouco em acolhimento da prejudicial 
de prescrição.

 

Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar 

pela não ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

No que trata das alegações violação dos arts. 186 e 927 do CC, e do art. 373, I, 

do CPC, ainda sem razão a União, porquanto, conforme deliberado no julgamento dos 

recursos repetitivos relativos ao Tema n. 1.023/STJ, ficou estabelecido que a pretensão de 

indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de combate a endemias, dos 

malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-

difenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência de efetivo dano a saúde do servidor, 

como faz crer as recorrentes.

Nesse sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também não merece 

acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados estarem em sentido 

diverso do entendimento firmado pelo STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RAIMUNDO FERREIRA DE LIMA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RAIMUNDO FERREIRA DE LIMA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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